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			APRESENTAÇÃO


		     


			O Brasil, como bem sabemos, é um país de poucas letras. Durante 300 anos, foram proibidas a impressão e a circulação de livros. E nunca, em 500 e tantos anos, a educação foi assunto a merecer atenção e cuidados efetivos seja de governantes, seja de boa parte da própria sociedade.


			O resultado é o baixo índice de letramento da população brasileira em geral. Um triste déficit, acumulado historicamente, de leitura e escrita. São poucos os que leem regularmente (dizem as estatísticas que não passam de 30 milhões) e menos ainda os que escrevem regularmente.


			E esse perfil social é visível no ensino superior. Muitos alunos, mesmo depois de doze anos de escolaridade básica, chegam à universidade sem um domínio razoável de leitura e de escrita, práticas essenciais para o fazer universitário.


			Persegue-nos, portanto, o desafio de contribuir para reverter esse quadro. E, nessa tarefa hercúlea, temos de desenvolver pesquisas e reflexões sobre a língua escrita, bem como realizar contínuas experiências práticas de ensino de escrita.


			Cabe, então, celebrar este livro que nossos colegas Daniela Favero Netto, Luís Augusto Fischer, Magali Lopes Endruweit e Paulo Coimbra Guedes − incansáveis combatentes da boa causa da cultura escrita − organizaram com vistas a uma necessária partilha de pesquisas, reflexões e experiências práticas. É uma contribuição fundamental para todos os que buscam balizas e caminhos, a fim de oferecer aos nossos estudantes universitários e aos estudantes que almejam atingir essa etapa a oportunidade de alcançar um bom domínio das práticas de escrita. 


		     


			Carlos Alberto Faraco


		




		

			1. ESCREVER NA E PARA A ESCOLA E COMO TUDO COMEÇOU A DAR ERRADO1


			Magali Lopes Endruweit


			“O exercício da redação, na escola, tem sido um martírio não só para os alunos, mas também para os professores”. (Geraldi, 1984-2000, p. 64)


			Introdução


			Já nos anos oitenta quando Geraldi lançou o Texto na sala de aula, a discussão sobre o ensino de texto tributava à escola o lugar central das práticas equivocadas de como ensinar o aluno a escrever. Se não é possível negar essa evidência – escancarada em provas, concursos e pelo baixo desempenho escrito no ensino superior – no mínimo, nos cabe, como professores, levantar a ponta do véu que encobre essa afirmação, que de tão repetida, tornou-se quase uma verdade cômoda. É sempre mais fácil lidar com um problema quando se tem um culpado para ser responsabilizado pelo fracasso; a escola, nesse caso, estaria sob medida para o papel de vilã: os alunos não sabem escrever; a culpa é da escola. 


			Em defesa da escola é preciso dizer que ela responde aos desejos da sociedade, da cultura vigente e, em certa medida, dá o que lhe pedem. E o que pedimos à escola? Por menos certeza que tenhamos ao responder essa pergunta, uma hipótese pode se sustentar: pedimos que a escola ensine o aluno a escrever textos para passar no vestibular. Mas como chegamos a isso? Por que o vestibular passou a ser a medida do texto que deve ser aprendido? 


			Proponho, para discutirmos essa questão, que partamos do ensino de texto no Brasil, talvez ao olhar para trás possamos encontrar os rastros de como se ensinou a escrever no nosso país ou seja possível suspeitar de como tudo começou.


			1. A escrita na escola: entre a proposta didática e a produção textual


			No final dos anos 60, era grande o entusiasmo dos linguistas em relação à gradual sobreposição da Linguística em relação à Gramática2 e à Filologia, sendo vista como um fator de renovação do ensino de língua. Até os anos cinquenta, o ensino destinava-se às camadas privilegiadas da população que já chegavam à escola com razoável domínio do dialeto de prestígio; em contrapartida, a função do ensino de língua portuguesa era levar o aluno a ter contato com textos literários que desenvolviam uma habilidade, de certa forma, já dominada. O propósito era formar imitadores de autores consagrados, como bem ilustra o trecho abaixo, retirado da Seleta em Prosa e Verso, publicada em 1883 e posteriormente reeditada em Porto Alegre em 1934, sendo o livro didático de várias gerações de alunos:


			Muito de propósito conservei nesta edição trechos de escritores clássicos, principalmente do incomparável P. Antônio Vieira, pois, em que pese a certos críticos e prosadores de quotiliquê, esses trechos, no entender dos nossos melhores escritores, ainda hoje podem servir de modelo para os que aspiram a escrever com correção, pureza e elegância a nossa bela língua. (Pinto, 1936, p. 5)


			Ainda que a aplicação da linguística ao ensino desse margem a inúmeras distorções, como de fato ocorreu, sua presença em sala de aula proporcionou mais liberdade quanto ao uso de expressões até então somente abordadas pela literatura; a linguagem coloquial começa a aparecer nos textos usados para leitura, possibilitando o surgimento, em âmbito escolar, da variação linguística, atrelada à valorização da língua oral. Tal abordagem seria impensável na perspectiva histórica de alguns anos atrás, e, inegavelmente, esses avanços se devem às ideias debatidas em linguística. O que se viu, no entanto, foi que essas ideias não foram suficientes para diminuir o ensino da nomenclatura gramatical. Para Ilari (1986), a situação continua a mesma: o ensino maciço de terminologia gramatical, exercícios escritos, e a escola continua ignorando as variedades regionais e sociais. Assim também a escrita seguiu na esteira dessa acomodação entre os conceitos provenientes das pesquisas linguísticas; as necessidades práticas do ensino aliaram-se a uma escrita próxima do modelo de cientificidade. 


			O ensino da língua vale-se da legitimação da escrita como regularidade, própria do saber escolar, resultando no distanciamento de qualquer visão enunciativa da escrita, ou seja, da escrita entendida além da representação gráfica. Na verdade, a escola é, sim, o lugar da escrita regular. Talvez porque a primazia cronológica da fala como prática oral desenvolvida em interações do dia a dia, sendo adquirida naturalmente à medida que a criança cresce, seja entendida como uma aquisição informal. Ao contrário da escrita que, tomada como uma manifestação formal da alfabetização3, representa a aquisição de um bem cultural, significando certo prestígio decorrente do processo de escolarização4. É, portanto, na escola que a criança tendo maior contato formal com a língua escrita, será tida como alfabetizada.


			A escrita está presente na maioria das práticas sociais dos povos em que penetrou. Mesmo quem não sabe escrever está constantemente sendo influenciado por ela. Principalmente por isso, é função da escola introduzir a criança no mundo da escrita para que esta seja capaz de fazer uso desse tipo de linguagem para comunicar-se, em uma sociedade que prestigia a escrita. A escrita faz parte da escola, tanto que é impensável uma sala de aula sem quadro negro – ou branco, seguindo o avanço tecnológico – ainda mais nos ensinos fundamental e médio. Por mais que mudem as metodologias, os recursos usados no dia a dia escolar, dar aula significa, também e ainda, escrever no quadro; frequentar a sala de aula, por sua vez, também implica envolver-se muito mais com a expressão escrita do que com a oral. Sem dúvida, a escrita facilita as atividades desenvolvidas na escola. Citando Bottéro (1995, p. 21):


			Por outro lado, ao contrário do discurso oral, flutuante, lábil e contínuo, que não se pode apanhar, como água e o tempo que escorrem, a mensagem escrita é materializada, tendo recebido ao mesmo tempo consistência e duração: não é uma corrente de água inesgotável e impermanente como o rio de Heráclito, no qual nunca nos banhamos duas vezes; tornou-se um objeto, coerente, autônomo e manipulável à vontade.


			A questão de fundo, no entanto, é saber como a escrita situa-se dentro das teorias linguísticas apresentadas aos professores, posição que, consequentemente, repercutirá no ensino da escrita em sala de aula. 


			2. A escrita é o texto


			Entre os anos 70 e 80 o ensino volta-se para as teorias da comunicação, prioriza o uso e vê a língua como um instrumento de comunicação transparente, afastando-se gradativamente do ensino da gramática. A discussão sobre o ensino ou não de gramática na escola é tema de grande interesse na época. Por conta disso, textos não literários, do dia a dia, passam a fazer parte dos livros didáticos; a linguagem oral torna-se parte das aulas. A visão instrumental domina a concepção de língua como veículo de comunicação.


			Até a década de 70, o estudo centrado no ensino da gramática priorizava a escrita. Com a mudança de enfoque, as atenções voltadas para a oralidade, o trabalho em sala de aula buscou atividades diferenciadas do que se fazia até então. Em vista disso, surge no Brasil, nos anos 80, uma gama de autores dedicados a estudar a relação que se estabelece entre a linguística e o ensino de língua materna em sala de aula. Tais trabalhos repercutem até hoje entre os professores, refletindo a delicada situação que se abateu sobre o ensino, sugerindo que muitas questões (talvez a maioria delas) ainda permanecem insolúveis5.


			De certa forma, algumas previsões foram lançadas bem antes, em 1973, com Lingüística e ensino do Português (Genouvrier; Peytard)6, e alcançaram os dias de hoje. A posição de vanguarda defendida pelos autores abre caminho para as novas discussões a respeito da adoção de textos literários consagrados como modelo do bem escrever: “cremos que bons textos não são apenas os do passado; cremos que a língua escrita vive também nas cartas, nas revistas, nos jornais, e que uma língua existe, antes de mais nada, oralmente” (1973, p. 146). Já afirmavam que não deveria haver primazia da língua escrita em relação à oral: duas faces da mesma moeda, interdependentes entre si. A língua escrita é vista como transcrição gráfica, como a materialização da oralidade. Os autores acreditam que o aprendizado da escrita, a partir da entrada para a escola, é o momento em que a criança passará a conhecer verdadeiramente a língua: “A primeira distância experimentada e vivida em relação à língua refere-se, portanto, ao contacto da criança com a escrita. É isso que caracteriza sua situação de aluno” (Genouvrier; Peytard, 1973, p. 20). 


			É possível perceber que o ponto de vista defendido pelos autores reflete o momento de mudança por que passam os estudos linguísticos no Brasil. Nota-se a tendência da valorização da expressão oral relegada ao segundo plano devido aos estudos gramaticais, e o professor é instigado a recorrer à linguística para poder realizar a “passagem além das aparências gráficas” (Genouvrier; Peytard, 1973, p. 45).


			Vê-se que a escrita é a exterioridade, representando um empecilho para se chegar até a verdadeira essência: a fala como oralidade. Tal caracterização testemunha a concepção de escrita como simples reprodução do som.


			Seguindo essa discussão, Ilari (1984-1986)7, em Linguística e ensino da língua portuguesa, apresenta a coletânea de seis artigos que procuram responder a uma mesma pergunta: pode a Linguística contribuir para o aperfeiçoamento do ensino da língua materna? 


			Considerando algumas orientações teóricas presentes em nosso ensino, o autor tenta avaliar a assimilação de ideias provenientes da linguística e suas consequências práticas para o ensino: a primazia da expressão falada sobre a escrita, proporcionando o uso de textos antes pouco valorizados por não serem literários. E é pela via da redação que a escrita aparece como a expressão de um exercício escolar tendo como função escrever textos. 


			Ilari propõe uma perspectiva formal mais ampla que a gramática para pensar a redação escolar: a teoria do texto ou teoria do discurso. A partir daí, apresenta objetivos para a aula de redação, priorizando a expressão escrita como uma oportunidade de explorar a variabilidade da língua.


			É preciso dizer que essa forma de ver a escrita como expressão escrita manifestada através de textos não chega a colocar em questão a relação de submissão ou não da escrita em relação à oralidade. O interesse passa a ser o texto tomado como unidade essencialmente comunicativa da língua; ponto de vista assumido pelas Teorias do Texto e pela Linguística Textual8 – termos nem sempre sinônimos. Nessa visão,


			o texto consiste em qualquer passagem, falada ou escrita, que forma um todo significativo, independente de sua extensão. Trata-se, pois, de uma unidade de sentido, de um contínuo comunicativo contextual que se caracteriza por um conjunto de relações responsáveis pela tessitura do texto – os critérios ou padrões de textualidade, entre os quais merecem destaque especial a coesão e a coerência. (Fávero; Koch, 1988, p. 25, grifo do autor)


			A escrita é, portanto, tomada como a expressão do domínio das estruturas linguísticas, adquiridas através do exercício escrito: a produção de texto. Exercício que passou a ser sinônimo de escrita na escola, tornando-se o ponto centralizador das aulas de língua materna, buscando instrumentalizar o aluno para que seja capaz de fazer uso das operações que a língua oferece.


			Vê-se que a escrita é um instrumento de que se pode lançar mão com o intuito de comunicar através de textos; nesse sentido, continua a ser entendida como exterioridade, reforçando a concepção de ser apenas representação. Importante salientar que essa forma de tomar a escrita passou a fazer parte do ensino de língua, sendo acusada de utilizar o texto como pretexto para ensinar nomenclatura.


			Assim, é possível vislumbrar uma visão textual – na ausência de termo melhor – nas publicações que seguiram nos anos 80, transformando o texto no lugar em que o aluno mostra o domínio gramatical da língua.


			Como podemos ver na obra de Celso Pedro Luft – professor de português e gramático – em Língua e Liberdade (1985), a questão levantada pelo autor é a maneira de se ensinar a língua materna, a postura opressora de um ensino cuja obsessão gramaticalista acaba por traduzir uma visão distorcida de que ensinar uma língua está relacionado com a correção da escrita.


			Luft defende que falar e escrever bem tem a ver com a gramática natural – sistema de regras que os falantes interiorizam ouvindo e falando, um dom que qualquer indivíduo adquire por volta dos cinco ou seis anos, acessível a todas as pessoas normais9. Significa dizer que nascemos programados para falar e que “toda pessoa sabe a língua que fala, assim, aprender a língua é evolução natural, como crescer” (Luft, 1985, p. 62). Esta gramática natural é uma gramática da fala, um sistema de regras para a comunicação oral, que nada tem a ver com a correção escrita, pois “a verdadeira língua é a fala” (Luft, 1985, p. 44). A escrita é vista como uma sinalização secundária que pode mesmo nem ocorrer, como é o caso dos analfabetos e dos povos ágrafos. Luft sustenta que a escola tradicional volta-se prioritariamente a atividades relacionadas com a leitura e a escrita, deixando de lado o ouvir e o falar, já que “letras e outros sinais servem apenas para representar o que alguém falou, o que vai ou poderia falar” (Luft, 1985, p. 44). Dessa forma, o ensino deve priorizar a gramática natural da fala, e esta, por sua vez, “deve sempre preceder, fundamentar e controlar a gramática artificial da escrita” (Luft, 1985, p. 44).


			A posição de Luft traz de volta a questão relativa à escrita como representação da fala. Reafirma-se a antiga antinomia entre fala e escrita, entre naturalidade e exterioridade, para a partir daí poder ser discutido o ensino da gramática. A aproximação entre escrita e gramática prescritiva reforça a concepção de que a escrita é formalidade, regra artificial, em oposição à gramática natural da fala, que, por ser verdadeira, deve ser priorizada. O ensino dessa gramática artificial escrita se dá na escola, lugar da regularização. É, pois, sobre o ensino de língua na escola que discute Possenti.


			Em seu livro, Por que (não) ensinar gramática na escola (1996-2000), Sírio Possenti expõe questões relativas à contribuição da linguística para o ensino de língua, afirmando que a escola não ensina língua materna, mas língua padrão.


			A justificativa para o ensino do português padrão por parte da escola relaciona-se com a aquisição do domínio da escrita e da leitura de textos variados, excetuando-se a produção de textos literários, “já que literatos certamente não se fazem nos bancos escolares; o máximo que se pode esperar é que eles aí não se percam” (Possenti, 2000, p. 20). O importante é que o aluno egresso da escola seja capaz de escrever textos com naturalidade. Mas para que esse grau de utilização da língua escrita possa ser atingido é necessário escrever constantemente, inclusive na própria sala de aula. Possenti sugere que a escola imite as atividades linguísticas da vida: se nas ruas, nas casas, na vida, o que se faz é falar e ouvir; na escola, as práticas mais relevantes serão escrever e ler. Desse modo, como aprendemos a falar falando e ouvindo, aprenderemos a escrever “escrevendo e lendo, e sendo corrigidos, e reescrevendo, e tendo nossos textos lidos e comentados muitas vezes, com uma frequência semelhante à frequência da fala e das correções da fala” (Possenti, 2000, p. 48). A escrita é, portanto, um trabalho, assim como falar e ler também são trabalhos, e a escola é um lugar de trabalho. 


			Ainda que não seja apenas redação, a escrita é vista como a materialização do texto, e o autor lembra que é nesse nível, o do texto, que residem os principais problemas escolares, cuja tentativa de solução se dá na aproximação entre escrita e fala, tentando vencer a distância que as separa. Também por esse viés a escola é lugar de regularidades, onde uma escrita própria desse regular deve ser ensinada.


			E é também sob esse viés, a menção do texto, que podemos aproximar a obra de Possenti a outra publicação contemporânea: O texto na sala de aula (1984-2000) de João Wanderley Geraldi (org.)10.


			Antes de oferecer sugestões para o desenvolvimento de atividades com a produção de textos e a avaliação, Geraldi (2000, p. 45) aponta a necessidade de levarmos em consideração que “uma diferente concepção de linguagem constrói não só uma nova metodologia, mas principalmente um ‘novo conteúdo’ de ensino”. A escrita é vista através da produção de textos na escola, e esta, por sua vez, deve oportunizar ao aluno o domínio da variedade padrão como uma forma de acesso a bens que são de todos.


			Ao entender linguagem como interação, Geraldi sustenta que é preciso – enquanto professor – mudar de atitude em relação ao aluno, para que possamos nos tornar interlocutores e sermos parceiros reais, devolvendo ao aluno o direito à palavra – “e na nossa sociedade isto inclui o direito à palavra escrita” (Geraldi, 2000, p. 131). Tal afirmação sugere a presença de um sujeito que possa se tornar autor do seu dizer. Tratemos, pois, dessa possibilidade a partir de agora.


			3. O sujeito do texto: a autoria


			Já no início dos anos noventa, é ainda João Wanderley Geraldi quem apresenta Portos de Passagem (1991-1993), livro em que o autor contrapõe à prática tradicional do ensino de conteúdos gramaticais uma prática baseada em textos enquanto uma alternativa cujas preocupações fundamentais fossem as operações de construção de textos. Geraldi defende a atividade de produção de textos e de análise linguística como produtores de conhecimento e não meros reprodutores:


			A busca do já produzido não faz sentido quando a reflexão que a sustenta é sonegada a quem apreende. Esta busca deve ser resultado de perguntas e de reflexões, e não de mero conhecimento do conhecido. (Geraldi, 1993, p. 220)


			A construção de sujeitos, e da própria linguagem, têm lugar em um espaço em que a interação é fundamental, sustentado por uma “concepção de linguagem enquanto atividade constitutiva, coletiva, histórica e social” (Geraldi, 1993, p. XIII); deixando claro a opção do autor por uma teoria da linguagem que a considere em sua dimensão discursiva. A produção de textos é o lugar onde a escrita se efetiva, sendo (incluindo a oralidade) o centro de todo o processo de ensino aprendizagem da língua, visto que é no texto que a língua se revela em sua totalidade. Para Geraldi, há um sujeito que produz discursos, concretizados em textos, um sujeito comprometido com sua palavra, ainda que vinculado a uma formação discursiva, “dentro da qual nada de novo se diria e apenas se repetiria o já dito” (Geraldi, 1993, p. 135). 


			Nesse momento, além de uma visão textual, há um outro elemento a intervir: o sujeito. No entanto, segundo Geraldi (1993, p. 16), é preciso afastar “qualquer interpretação que tome o sujeito como a fonte dos sentidos”. Mas como entender esse sujeito que não atribui sentidos? Como é possível sua presença no ensino? 


			Não é por acaso que o retorno do sujeito se dê justamente pela via escolar, lugar da regularidade e normatização, lugar, principalmente, do saber; portanto, do conhecimento. Em contrapartida, a escola sustenta a necessidade de o aluno ser o autor de seu texto, garantindo à escrita o lugar, por excelência, de instauração da subjetividade na linguagem. Tal posicionamento reflete-se nas afirmações do tipo o aluno precisa se tornar sujeito de seu texto, ou a escrita é o lugar de emergência da subjetividade, ou ainda, os alunos escrevem sempre igual, protestos que demonstram a insatisfação por parte dos professores em relação ao escrever em sala de aula.


			Parece que existe uma certa vagueza de tratamento desse conceito de subjetividade, oscilando entre uma concepção ampla – que poderia ser parafraseada por algo como manifestação linguisticamente marcada daquele que escreve – até uma concepção mais restrita próxima de algo como qualidade estilística superior. Nesse sentido, não é exagero apontar essa busca pela subjetividade como uma condição perseguida nos textos escritos na escola, atributo responsável pelas mais variadas tentativas de ensinar o aluno escrever para esse ou aquele propósito. Significa que para a escola, escrever é principalmente um ato utilitário. Se não é verdade, como entender o direcionamento das aulas de língua materna para a construção de um texto que contemple as exigências do concurso vestibular? 


			Há sempre a necessidade de escrever para algum fim, para mostrar conhecimento, para aferir um domínio de conteúdo apreendido durante a trajetória escolar. Esse é o caminho trilhado pelo texto escrito em aula, e consequentemente pela redação de vestibular11, tomado como exemplo de bem escrever. 


			Os efeitos dessa visão não podem ser minimizados. Por conta desse entendimento, escrever bem significa escrever conforme as regras norteadoras desse texto ideal. Ideal em forma e em conteúdo, separação que abriu a discussão em dois polos distintos: a importância ou não da presença da redação no ensino médio12.


			Mas entre os muros da escola o embate é outro. É na escola que o aluno aprende que escrever bem seria aproximar-se de modelos pré-estabelecidos, fugindo de uma escrita reveladora de conflitos, fracassos, abandonos. Há um aprendizado de não envolvimento, de falsificação das emoções e consequentemente de não reflexão sobre a própria história. Nesse sentido, não é difícil perceber que o cerne do problema está na escola que ajudou a construir uma imagem da escrita como formalidade, resultado de um treinamento para escrever na escola e fora dela.


			Para os alunos, a língua escrita é encarada como capaz de significar por si só, em nada semelhante à língua falada no dia a dia, capaz de produzir todos os sentidos desejados. O texto escrito em sala de aula, para a escola, não pretende incluir-se na discussão do mundo real sobre o tema em questão; tem seu fim determinado no próprio momento da escrita: não nasceu para significar, para somar-se a uma discussão, para dizer da forma como seu autor encara o mundo. Na verdade, passa à margem do diálogo com outros textos do mundo lá fora e passa a obedecer a outras normas, diferentes da fala, subordinadas a questões relativas aos gêneros textuais.


			Discussão que de tão ampla excede os limites desta reflexão, ainda que toque questões importantes em relação ao ensino, à escrita e ao sujeito13. 


			O que é possível constatar é que a escrita da escola, tomada, repito, como a expressão do domínio das estruturas linguísticas, como regularidade traz contrabandeado um sujeito que emerge, no dizer da escola, da produção textual. Mas o que produz esse sujeito se não conhecimento? A subjetividade que a escola busca encontrar nos textos de seus alunos é apenas uma argumentação que denote o domínio do conteúdo apreendido. Trata-se, pois, de um retorno imaginário. A bem da verdade, trata-se de um falso retorno, pois, o sujeito que retornou não é o mesmo que foi excluído pela linguística; isto é, o que retorna sempre esteve presente na escola: o ideal de ciência.14 Ao que parece, a escola cumpre seu papel regularizador, enquadrando sob seus moldes escrita e sujeito. 


			A escrita presente na escola, na tentativa de aproximar-se da cientificidade, não esqueçamos disso, acaba por tornar-se um poderoso reforço entre as desigualdades sociais, de certa forma, reeditando as crenças de supremacia de quem domina a escrita. Nesse sentido, a escrita presente na escola passa a ser relacionada com a norma-padrão e, em alguns momentos, chegam a ser tomadas como sinônimos.


			4. Enfim, o que é escrever na escola?


			As obras apresentadas, principalmente as dos anos 70 e 80, entendem a língua como um instrumento de comunicação. A discussão centra-se nos métodos de melhorar essa função comunicativa, e com o surgimento dos estudos linguísticos no Brasil, a questão preponderante passou a ser a validade ou não do estudo gramatical nas aulas de língua portuguesa. A escrita entra como um subproduto dessas discussões, que de um modo ou de outro, sempre estivera presente na escola: ora como objeto da Gramática ou Filologia, ora como um instrumento da comunicação escrita e da interação pessoal. Certo é que mesmo não sendo o centro das atenções das discussões e das pesquisas, a escrita conquistou um lugar cativo no ensino e parece ter se tornado uma questão à parte das mudanças de rumo do ensino de língua. A presença da escrita em sala de aula impõe sua inclusão nas publicações destinadas aos professores, criando um caminho paralelo em meio às reflexões linguísticas, pois, é praticamente impossível passar ao largo das questões da escrita quando se trata de ensino. Mesmo sendo relegada a um segundo plano, em relação à oralidade, a escrita retorna sempre, forçando sua passagem e consolidando seu lugar na escola.


			O que se pode depreender é que a escrita ocupa papel de destaque em sala de aula, mais valorizado em relação à fala, e por isso mais sujeito ao treinamento. Ainda assim, o trabalho escrito seria uma decorrência do oral, este sim, entendido como um processo natural. É possível pensar que decorrente dessa visão de escrita, alguns livros didáticos buscam desenvolver a criatividade do aluno através de exercícios de fluência e desinibição do ato de escrever, estímulo para escrever e, por fim, criação de um texto15. 


			A expressão escrita pode também ser entendida como um modo de interação entre falante e ouvinte, em uma relação intersubjetiva construída no processo de enunciação. A linguagem – fala e escrita – é vista como um trabalho do sujeito com a língua. Geraldi (1993, p. 183) afirma que ter acesso ao mundo da escrita é poder escolher as estratégias de dizer, mais do que definir como se diz.


			O acesso ao mundo da escrita é também um acesso a estas estratégias que resultam de relações interlocutivas do passado, de seus objetivos (razões para dizer) e das imagens de interlocutores com que aqueles que escreveram pretenderam um certo tipo de relação. As estratégias que se escolhem revelam, em verdade, esta história porque delas são resultado.


			Pelo que se pode notar, a intersubjetividade apontada por Geraldi diz respeito às relações de interlocução instituídas entre os locutores envolvidos no processo da escrita, esta, por sua vez, reveladora dos caminhos de tal processo. 


			Como geralmente acontece, a proposta dos livros didáticos inicia por um texto para leitura, buscando a interlocução com o aluno para que este desperte para a necessidade da escrita a partir de perguntas prévias16. Independente da teorização a que se filiem, as lições destinadas ao uso em sala de aula, em sua maioria, extrapolam os limites estritos de uma única teoria. Desse modo, a presença de um artigo, resenha ou qualquer outra manifestação escrita se junta a exercícios destinados ao manejo do vocabulário.


			Algumas escolas tornaram-se o lugar onde o aluno entra em contato com uma visão de escrita instrumental, como formalidade da qual ele pode lançar mão para significar – pensamento e/ou fala – ou representar, cumprindo, de certa forma, o destino instituído pelas publicações que acabaram implantando a prática da escrita em sala de aula.


			Mas de que escrita falamos, afinal? Vimos que a escola é apenas aparentemente o mundo da escrita, apresentando unicamente um lado do fenômeno, e de certo modo, ratificando a ideia de escrita como representante da fala. A escrita como produto resulta em um ensino centrado na produção de texto, supervalorizando os aspectos formais, as questões situadas na superfície do texto (caligrafia, margem, distribuição dos parágrafos, aspectos organizacionais, por exemplo), superando até mesmo a preocupação com a correção gramatical17. 


			Nessa visão de escrita é preciso que o aluno conheça para que possa passar suas conclusões para o papel; não há a possibilidade de construção durante o momento em que escreve. Mesmo que seja levado em consideração o caráter dialógico para a produção de texto em sala de aula, fica-se sempre dentro da esfera formal, de uma escrita instrumental, alheia à mão que escreve tanto quanto distante do olhar que a recebe.


			Se for certo o retorno da escrita, visto o lugar ocupado por ela no ensino de língua, o que não está claro diz respeito à qualidade dessa presença que chega mesmo a ser ausência. Ou seja, estar presente nas atividades de aula não garantiu que a escrita deixasse de ser entendida como um modelo de cientificidade, distante de uma escrita que possibilite ao aluno expressar seus sentimentos e suas dúvidas, muito pelo contrário, sua presença no ensino reforçou a distância entre escrita e subjetividade. 
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			Notas


			

				

					1. Essa reflexão faz parte de minha tese de doutorado: A escrita enunciativa e os rastros da singularidade (2006).


				


				

					2. Uso Gramática em maiúscula para indicar a disciplina.


				


				

					3. O aprendizado da escrita pode ser entendido como alfabetização, mas é preciso diferenciar esse termo de letramento, que extrapola o mundo da escrita como é entendido pela escola. A alfabetização, prática individual, é apenas um tipo de letramento: este, por seu lado, é entendido como prática social (Kleiman, 2001).


				


				

					4. Para Graff (1994), é equivocada a identificação entre alfabetização e escolarização, pois é possível haver alfabetização desvinculada de escolarização.


				


				

					5. Ilustrando esse período vale lembrar as palavras de Ataliba Castilho ao apresentar o livro de Perini (2000): “Uma aula de gramática, ou mesmo um livro de gramática, funcionam mais ou menos assim: o professor diz lá umas coisas em que você não crê, os alunos piscam, piscam, e fingem que acreditam, e tudo fica na mesma. Para que então aprender gramática? Porque cai no vestibular. Mas haveria alguma razão verdadeira para tudo isso? Ah, bom... As coisas estavam nesse pé quando, em 1985, apareceram três professores universitários e seus livros maravilhosos. Sem nenhum acordo prévio, usando argumentos não coincidentes, eles semearam a desconfiança quanto às certezas da gramática escolar: Rodolfo Ilari, Celso Pedro Luft e Mário Perini”.


				


				

					6. Trata-se de uma obra singular: precursora de uma discussão que perduraria muitas décadas, traduzida do francês para o português por Rodolfo Ilari, tinha como objetivo atender às necessidades do professor português e brasileiro, resultando em reformulações frequentes e radicais do original francês. O princípio básico foi o de utilizar o arcabouço conceitual do texto francês estofando-o com material luso-brasileiro.


				


				

					7. Será citada entre parêntese a data da primeira edição seguida da data da publicação em uso.


				


				

					8. A linguística textual começou a desenvolver-se na década de 60, na Europa, em especial, na Alemanha. Marcuschi (1983, p. 12) assim a define: “proponho que se veja a Linguística Textual, mesmo que provisória e genericamente, como o estudo das operações linguísticas e cognitivas reguladoras e controladoras da produção, construção, funcionamento e recepção de textos escritos ou orais [...] Em suma, a linguística Textual trata o texto como um ato de comunicação unificado num complexo universo de ações humanas”.


				


				

					9. A argumentação de Luft ancora-se a partir de influências estruturalistas e gerativistas. Significa dizer por este viés que a língua é vista como internalizada, dotando o falante de um saber intuitivo e de uma gramática natural. O funcionamento efetivo da língua é assimilado pela exposição a modelos e a treinamento intensivo, isto é, pela prática. Quanto à escrita, Luft refere uma natural terapia da escrita (p. 72) como decorrência da fala, isto é, escrever se aprende escrevendo.


				


				

					10. No início dos anos 80, surge a coletânea cujos artigos abordam aspectos pedagógicos e sociais relativos à área do ensino, sempre com vistas à sala de aula. Um propósito interliga os textos que compõem essa publicação: todos têm como objetivo principal um (re)dimensionamento das atividades de sala de aula e pretendem servir, em conjunto, como subsídio teórico-prático. Artigos como: “Sobre o ensino de português na escola” (Sírio Possenti), “Concepções de linguagem e ensino de português” (Geraldi), “Gramática e política” (Sírio Possenti), “Em terra de surdos-mudos (um estudo sobre as condições de produção de textos escolares)” de Luiz Percival de Leme Britto, entre outros, tornaram-se leitura obrigatória para os professores. 


				


				

					11. Sobre a presença da redação no concurso vestibular conferir Endruweit (2000) e (2003).


				


				

					12. Como consequência, praticamente dois momentos recebem a atenção nas aulas de língua portuguesa: a gramática normativa e o ensino de redação. Creio não ser exagero afirmar que há submissão do ensino médio em relação ao vestibular, ou seja, não é difícil suspeitar da existência de uma estreita relação entre o que é pedido no vestibular e o que é ensinado em sala de aula. Lembremos que quando a redação não mais constou na prova de vestibular, em 1970, também sumiu da sala de aula no ensino médio. Nessa época, jornais e revistas apontavam o ensino de língua portuguesa nas escolas como decadente e insatisfatório; o Conselho Federal de Educação emitiu parecer sobre o assunto; educadores indicavam a presença de grave crise no ensino da língua. Enfim, em meio à grita generalizada, o uso de provas de múltipla escolha e a ausência de redação no concurso vestibular foram apontados como responsáveis pelo fracasso dos jovens no uso do português escrito. Em resposta, a prova de redação surgiu como medida de correção para a crise da língua portuguesa. Demasiada responsabilidade atribuída ao ensino médio e particularmente ao ensino de redação, ainda mais em se tratando de um gênero específico de texto, com um único fim que não extrapola o âmbito do concurso vestibular.


				


				

					13. Em Endruweit (2000), constato que as redações consideradas pela banca como sendo nota dez são as que mais se aproximam de um modelo formal vigente na escola. Três fatores contribuíram para que a redação seja assim entendida: o momento histórico em que o concurso surgiu no Brasil, a pouca valorização do ensino médio por entendê-lo apenas como uma ponte entre a universidade e a presença da redação no concurso como sendo responsável pela qualidade do ensino de língua na escola.


				


				

					14. A própria ausência de teorização sobre o sujeito pela linguística estrutural possibilita esse “retorno imaginário”. Se há um lugar vazio deixado pelo sujeito, é legítimo seu preenchimento. Foi o que fez a escola, ainda que tal retorno se desse de forma parcial. 


				


				

					15. O exercício de fluência se propõe a levar o aluno a soltar a imaginação. Semelhante processo é a explosão de ideias em que o aluno deve registrar no papel as ideias que lhe vierem à mente, sem censura prévia, apenas associando-as.


				


				

					16. Geraldi (1993, p. 170) critica a presença da leitura em sala de aula como mero recurso didático e não como um meio para a produção de conhecimento: Não há perguntas prévias para se ler. Há perguntas que se fazem porque se leu.


				


				

					17. Considerações baseadas em estudo realizado por Garcez (1998).
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